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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 224/2011
RELATÓRIO   
De autoria do Executivo Municipal, este projeto, que recebeu o Substitutivo no 1 do próprio autor, cria a Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda – SMTER.

Apensos ao projeto os demonstrativos do impacto financeiro e a declaração da Secretaria Municipal de Fazenda, quanto a existência de previsão orçamentária e financeira para a medida, além das manifestações do Conselho Municipal do Trabalho, Emprego e Renda do Município de Londrina, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Municipal de Assistência Social e do Centro Público de Economia Solidária.
Apenso, ainda, manifestação contrária da Secretaria Municipal de Planejamento quanto à criação do Fundo Municipal do Trabalho, Emprego e Renda, sugerido pelo Conselho Municipal do Trabalho.

PARECER TÉCNICO   
O projeto cria a Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda cujo art. 1o define suas finalidades, a saber: “prospectar e coordenar ações que representem novas oportunidades de trabalho, emprego e renda aos trabalhadores, tornando-se um dos eixos das políticas de promoção social do Município, as quais, articuladas, garantem o rompimento do ciclo da probreza, miséria e demais efeitos da exclusão social”.
Com a criação da Secretaria, o projeto também acresce ao Sistema Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município (Lei no 8.834/2002) o cargo de Secretário Municipal do Trabalho, Emprego e Renda e mais três assessorias, uma diretoria e três gerências.

Os artigos 4o e 5o da proposta definem que a nova Secretaria Municipal terá seus recursos alocados na Lei Orçamentária do exercício de 2012 e que eventuais saldos financeiros, por fonte de recursos, originários da execução do orçamento de 2011 na Unidade 26.020 – Codel/Sistema Nacional de Emprego – SINE, serão transferidos para a Unidade 19.010 – Coordenação Geral – SMTER. 
As atividades do SINE são desenvolvidas atualmente pela Codel, cujo Orçamento vigente (Lei no 11.114/2010), alocou recursos no montante de R$ 1.318.000,00 (um milhão, trezentos e dezoito mil reais).
A proposta orçamentária para o exercício de 2012 (Projeto de Lei no 336/2010), em tramitação na Casa, prevê recursos para as atividades do SINE não mais na Codel mas na pretensa Secretaria Municipal, na ordem de R$ 1.566.000,00 (um milhão, quinhentos e sessenta e seis mil reais). 

A aprovação da proposta implica na autorização de despesas atualmente inexistentes ao Município com a remuneração do novo secretário e das assessorias.

Neste aspecto, o ato de criação, de expansão ou de aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa deve estar acompanhado dos requisitos previstos nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) detalhados na sequência.





 São os seguintes os dispositivos da LRF:
a) Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que as despesas devam entrar em vigor e nos dois subseqüentes, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas;

b) Declaração do ordenador da despesa de que a proposta tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e a compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e

c) Demonstração da origem dos recursos para seu custeio e a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente da despesa.




Segundo informações do Executivo, o impacto financeiro anual com as medidas que implicam em aumento de despesas (vencimentos e encargos sociais do secretário e das assessorias) será de R$ 190.538,64 (cento e noventa mil, quinhentos e trinta e oito reais e sessenta e quatro centavos), que deverão ser custeados com o crescimento permanente das receitas do Município, demonstrado em relatório que acompanha o projeto.





Tal montante será maior, visto ter sido calculado por ocasição do protocolo do projeto original na Casa, em abril último, antes das reposições parciais das perdas inflacionárias dos servidores, aprovadas neste segundo semestre.




De qualquer forma, o impacto financeiro da proposta fez parte dos estudos realizados por esta assessoria nos diversos projetos de lei aprovados neste segundo semestre, que alteram o Plano de Cargos dos Servidores e concedem reposição de perdas salariais.
A presente proposta complementa o projeto de lei no 253/2011, em tramitação na Casa – que faz as adequações necessárias no Plano Plurianual vigente (Lei no 10.839, de 21 de dezembro de 2009) – e por isso deverão tramitar conjuntamente.
Feitas as considerações pertinentes ao âmbito orçamentário e financeiro e considerando que o projeto está instruído com os requisitos exigidos pela Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) para a ampliação de despesas, citados neste parecer, esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação da matéria pela Casa.
Londrina, 1o de dezembro de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria
VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 224/2011




Considerando as sugestões do Conselho Municipal do Trabalho, Emprego e Renda do Município de Londrina, os membros da Comissão de Finanças e Orçamento votam favoravelmente ao projeto, na forma do Substitutivo n° 2.
Sala das Sessões, 5 de dezembro de 2011.
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